
AgRg na PET no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2419597 - PR 
(2023/0265958-7)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : ITACI CARDOSO JUNIOR
ADVOGADOS : LUIS FERNANDO MILLA SASS - PR059109

LOUISE MATTAR ASSAD - PR060259
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NA PETIÇÃO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO NÃO 
CONHECIDO ANTE A FALTA DE IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS 
DA DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL. 
SÚMULA N. 182 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA – STJ 
MANTIDA. IMPUGNAÇÃO TARDIA. PRECLUSÃO. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Consoante o disposto no art. 159, IV, do Regimento Interno 
do STJ – RISTJ, não haverá sustentação oral no julgamento de agravo, 
salvo expressa disposição legal em contrário. Em atenção à legislação 
vigente, registra-se que o art. 7º, § 2º-B, da Lei n. 8.906/1994, não abarca 
o pleito de sustentação oral em agravo regimental interposto em desfavor 
da decisão monocrática que julgou o agravo em recurso especial. O 
referido dispositivo está em linha com o art. 937 do Código de Processo 
Civil – CPC, o qual não preconiza a sustentação oral em julgamento de 
agravo em recurso especial. 

2. É inviável o agravo em recurso especial que deixa de 
impugnar, especificadamente, todos os fundamentos da decisão do 
Tribunal de origem que inadmitiu o apelo nobre. 

3. A incidência da Súmula n. 83 do Superior Tribunal de 
Justiça – STJ só é combatida com pedido explícito de afastamento do 
referido óbice e a apresentação de jurisprudência desta Corte Superior 
contrária, contemporânea ou superveniente, à apresentada na decisão de 
inadmissibilidade do recurso especial, o que não foi feito pela defesa. 
Aplicação da Súmula n. 182 do STJ mantida. 

4. Os fundamentos da decisão que inadmite o apelo nobre 
devem ser refutados no momento da interposição do agravo em recurso 
especial, sob pena de preclusão consumativa, razão pela qual sua 
impugnação no presente agravo regimental não supre a deficiência 
verificada na decisão impugnada.

5. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
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regimental.
Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Daniela Teixeira, Reynaldo Soares 

da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
           Brasília, 09 de abril de 2024.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NA PETIÇÃO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO NÃO 
CONHECIDO ANTE A FALTA DE IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS 
DA DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL. 
SÚMULA N. 182 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA – STJ 
MANTIDA. IMPUGNAÇÃO TARDIA. PRECLUSÃO. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Consoante o disposto no art. 159, IV, do Regimento Interno 
do STJ – RISTJ, não haverá sustentação oral no julgamento de agravo, 
salvo expressa disposição legal em contrário. Em atenção à legislação 
vigente, registra-se que o art. 7º, § 2º-B, da Lei n. 8.906/1994, não abarca 
o pleito de sustentação oral em agravo regimental interposto em desfavor 
da decisão monocrática que julgou o agravo em recurso especial. O 
referido dispositivo está em linha com o art. 937 do Código de Processo 
Civil – CPC, o qual não preconiza a sustentação oral em julgamento de 
agravo em recurso especial. 

2. É inviável o agravo em recurso especial que deixa de 
impugnar, especificadamente, todos os fundamentos da decisão do 
Tribunal de origem que inadmitiu o apelo nobre. 

3. A incidência da Súmula n. 83 do Superior Tribunal de 
Justiça – STJ só é combatida com pedido explícito de afastamento do 
referido óbice e a apresentação de jurisprudência desta Corte Superior 
contrária, contemporânea ou superveniente, à apresentada na decisão de 
inadmissibilidade do recurso especial, o que não foi feito pela defesa. 
Aplicação da Súmula n. 182 do STJ mantida. 

4. Os fundamentos da decisão que inadmite o apelo nobre 
devem ser refutados no momento da interposição do agravo em recurso 
especial, sob pena de preclusão consumativa, razão pela qual sua 
impugnação no presente agravo regimental não supre a deficiência 
verificada na decisão impugnada.

5. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ITACI CARDOSO JUNIOR contra a 

decisão de fls. 1481/1482, da Presidência desta Corte, em que não foi conhecido o 
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agravo em recurso especial do ora agravante por incidência da Súmula n. 182 do 

Superior Tribunal de Justiça – STJ.

Em suas razões recursais, a defesa sustenta que a matéria apresentada no 

recurso especial possui natureza eminentemente jurídica, cujo mérito encontra lastro 

nos precedentes desta Corte Superior, motivo pelo qual não há falar em incidência das 

Súmulas n. 284 do Supremo Tribunal Federal – STF e das Súmulas n. 7 e n. 83 do 

STJ, ora invocadas para a inadmissão do apelo nobre. 

Afirma, ainda, que da fundamentação apresentada no agravo em recurso 

especial se depreende que ficaram evidentes as violações legais sofridas pelo 

agravante, além de terem sido devidamente impugnados todos os argumentos 

apresentados pelo Tribunal de origem. 

Argumenta, outrossim, que foram apontados nas razões do apelo nobre os 

precedentes utilizados como paradigma visando sustentar a reforma do acórdão de 

origem.

Por fim, reitera a tese de mérito apresentada no recurso especial de ocorrência 

de violação do art. 71 do Código Penal – CP, haja vista a existência de continuidade 

delitiva entre as condutas praticadas pelo ora agravante. 

Conclui que, "uma vez que devidamente demonstradas as violações da 

legislação Federal, bem como, citados os paradigmas que as sustentam, com a 

demonstração de que não há necessidade de revolvimento probatório, tem-se 

superadas as barreiras sumulares, pelo que, o Recurso Especial merece conhecimento 

e provimento" (fl. 1490).

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada ou provimento do agravo 

regimental pela Turma competente para que o agravo em recurso especial seja 

conhecido e provido o apelo nobre.  Pleiteia, também, a intimação sobre a data de 

julgamento do presente recurso, para fins de realizar sustentação oral. 

O Ministério Público Federal – MPF opinou pelo não conhecimento do agravo 

regimental ou, então, pelo seu desprovimento (fls. 1509/1518). 

É o relatório.

VOTO

Não assiste razão ao agravante, motivo pelo qual a decisão impugnada deve ser 

mantida.   

De início, no tocante à pretensão defensiva de ocupar a tribuna para realizar 

sustentação oral, consigna-se que, consoante o disposto no art. 159, IV, do Regimento 
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Interno do STJ – RISTJ, não haverá sustentação oral no julgamento de agravo, salvo 

expressa disposição legal em contrário.

Em atenção à legislação vigente, registra-se que o art. 7º, § 2º-B, da Lei 

n. 8.906/1994, não abarca o pleito de sustentação oral em agravo regimental interposto 

em desfavor da decisão monocrática que julgou o agravo em recurso especial. O 

referido dispositivo está em linha com o art. 937 do Código de Processo Civil – CPC, o 

qual não preconiza a sustentação oral em julgamento de agravo em recurso especial.

Sendo assim, descabida a sustentação oral em sessão de julgamento de agravo 

regimental em agravo em recurso especial. No mesmo sentido, citam-se os seguintes 

precedentes:
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. INCLUSÃO EM PAUTA E 
INTIMAÇÃO PARA SUSTENTAÇÃO ORAL. ART. 7º, § 2º- 
B, DO ESTATUTO DA OAB. AUSÊNCIA DE PREVISÃO 
LEGAL. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. DOSIMETRIA 
DA PENA. APLICAÇÃO DO REDUTOR DO ART. 33, § 4º, 
DA LEI 11.343/2006 NA FRAÇÃO DE 1/6. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. OFENSA AO ART. 41 DA 
LEI N. 11.343/2006. NÃO OCORRÊNCIA. REGIME 
INICIAL FECHADO. CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL 
DESFAVORÁVEL. POSSIBILIDADE. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. Não há previsão legal para realização de 
sustentação oral em sede de julgamento de agravo em 
recurso especial. Isto porque, mesmo com a recente 
alteração promovida pela Lei 14.365/2022 no Estatuto da 
Advocacia, não houve a inclusão da referida espécie 
recursal dentre as quais seria possível a realização de 
sustentação oral. Precedentes.

[...]
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 1.927.059/CE, relator Ministro 

Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 18/10/2022, DJe 
de 24/10/2022.)

 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PEDIDO DE SUSTENTAÇÃO ORAL EM AGRAVO 
REGIMENTAL. IMPOSSIBILIDADE. OFENSA REFLEXA À 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. INVIABILIDADE. POSSE 
ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO RESTRITO. ART. 
16, CAPUT, DA LEI N. 10.826/2003. DELITO DE AÇÃO 
MÚLTIPLA. TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA. 
CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DE PENA. TRÁFICO 
PRIVILEGIADO. PRETENSÃO DE RESTABELECIMENTO 
DA MINORANTE DO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 
11.343/2006. CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME. 
PECULIARIDADES DO CASO CONCRETO. DEDICAÇÃO 
A ATIVIDADES CRIMINOSAS. REVALORAÇÃO 
JURÍDICA DE MOLDURA FÁTICA EXPRESSAMENTE 
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DELINEADA NO ACÓRDÃO. SÚMULA N. 7/STJ. NÃO 
INCIDÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. "O cotejo entre o art. 994 do CPC e o § 2º-B do 
art. 7º da Lei n. 8.906/1994, inserido pela Lei n. 
14.365/2022 evidencia que a novel lei não previu a 
possibilidade de sustentação oral em recursos interpostos 
contra decisão monocrática que julga o mérito ou não 
conhece de agravo de instrumento, de embargos de 
declaração e de agravo em especial ou extraordinário, uma 
vez que esses recursos não estão descritos no 
mencionado § 2º-B do art. 7º da Lei n. 8.906/1994" (EDcl 
nos EDcl no AgInt no AREsp n. 1.829.808/SP, Rel. Ministro 
Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 23/6/2022, 
DJe 28/6/2022).

[...]
8. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 2.144.230/MG, relator Ministro 

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 
19/9/2022.)

 
No mais, in casu, o recurso especial interposto pelo agravante não foi admitido 

pelo Tribunal de origem em razão da incidência dos óbices previstos nas Súmulas n. 7 

e n. 83, ambas do STJ, e n. 284 do STF.

Entretanto, nas razões do agravo em recurso especial (fls. 1307/1321), 

o agravante deixou de refutar, especificadamente, o óbice relativo à incidência 

da citada Súmula n. 83 do STJ.  Como se vê, o único precedente apresentado pela 

defesa para confrontar a decisão de inadmissibilidade do apelo nobre diz respeito 

apenas à alegada violação ao art. 71 do Código Penal – CP, além de ser oriundo de 

acórdão prolatado pelo Tribunal Federal Regional da 3ª Região – TRF3.

Ressalte-se que a incidência da Súmula n. 83 do STJ só é combatida com 

pedido explícito de afastamento do referido óbice e a apresentação de jurisprudência 

desta Corte Superior contrária, contemporânea ou superveniente, à apresentada na 

decisão de inadmissibilidade do recurso especial, o que não foi feito pela defesa. No 

mesmo sentido, citam-se os seguintes precedentes (grifos nossos):
 

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ARTIGOS 241-A E 241-B, AMBOS DA LEI N. 8.069/1990. 
PRINCÍPIO DA CONSUNÇÃO. SÚMULA N. 83 DO STJ. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA N. 182 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.

1. O Tribunal a quo não conheceu do recurso 
especial ante o óbice da das Súmulas n. 7 e 83 do STJ, 
pois o acórdão recorrido se coaduna com o entendimento 
desta Corte, de que a autonomia entre as condutas 
perpetradas (artarts. 241-A e 241-B, do ECA), as quais não 
configuram fase normal tampouco meio de execução uma 
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umas das outras, impede a aplicação do princípio da 
consunção, e para rever as ponderações sobre o dolo do 
réu, seria necessário o reexame das provas dos autos.

2. Em análise do agravo em recurso especial, vê-
se que a parte não rebateu adequadamente a Súmula n. 
83 do STJ. Para tanto, era necessário indicar 
jurisprudência contrária à apresentada e demonstrar 
que outra é a orientação deste Superior Tribunal sobre 
o tema, o que não ocorreu.

3. Correta a decisão agravada, pois a falta de 
impugnação específica do fundamento atrai a incidência da 
Súmula n. 182 do STJ.

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos EDcl no AREsp n. 2.314.270/SP, relator 

Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 
15/8/2023, DJe de 22/8/2023.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO. 
PLEITO DE ANULAÇÃO DE JULGAMENTO PERANTE O 
TRIBUNAL DO JÚRI. MENÇÃO AOS ANTECEDENTES 
CRIMINAIS. POSSIBILIDADE. ALEGAÇÃO DE DECISÃO 
MANIFESTAMENTE CONTRÁRIA À PROVA DOS 
AUTOS. AFASTAMENTO DE QUALIFICADORAS. 
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULAS 7 E 83 DO 
STJ. AGRAVO QUE NÃO ATACOU, ESPECIFICAMENTE, 
TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE 
ADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL NA 
ORIGEM. APLICABILIDADE DA SÚMULA N. 182/STJ. 
PRECEDENTES. RECURSO DESPROVIDO.

1. É inviável o agravo que deixa de atacar, 
especificamente, todos os fundamentos da decisão 
agravada. Incidência do verbete n. 182 da Súmula desta 
Corte.

2. Vale destacar que, nos casos em que o recurso 
especial não é admitido com fundamento no enunciado n. 
83 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça, a 
impugnação deve indicar precedentes contemporâneos ou 
supervenientes aos mencionados na decisão combatida 
(AgRg nos Edcl no Aresp n. 1.096.124/SP) demonstrando-
se que outro é o entendimento jurisprudencial desta Corte 
(ut, AgInt no AREsp n. 1.566.560/RJ, Rel. Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, DJe 19/2/2020).

3. É possível a aplicação da Súmula 83 do STJ aos 
recursos especiais interpostos tanto pela alínea "a" quanto 
pela alínea "c" do permissivo constitucional, de acordo com 
a jurisprudência do STJ (AgInt no REsp 1788335/SC, Rel. 
Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, Quarta Turma, DJe 
3/3/2021). No mesmo diapasão: AgRg no AREsp 
1786560/RJ, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA 
TURMA, julgado em 30/03/2021, DJe 06/04/2021; AgRg no 
AREsp 1722807/ES, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, 
QUINTA TURMA, julgado em 23/03/2021, DJe 05/04/2021 
e AgRg nos EDcl no AREsp 1777813/MG, Rel. Ministra 
LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, julgado em 16/03/2021, 
DJe 25/03/2021.
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4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp n. 1.872.112/DF, relator Ministro 

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
15/6/2021, DJe de 21/6/2021.)

 
Assim, considerando que no agravo em recurso especial o agravante deixou de 

impugnar de forma específica todos os fundamentos da decisão que não admitiu o 

recurso especial, escorreita a decisão ora impugnada que não conheceu do agravo em 

recurso especial em razão da aplicação da Súmula n. 182 do STJ. 

Logo, correta também a aplicação do art. 21-E, V, do Regimento Interno do STJ 

– RISTJ. Destaque-se que tal dispositivo está de acordo com o art. 932, III, do Código 

de Processo Civil de 2015 – CPC. Citam-se precedentes (grifos nossos):
 

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DECISÃO DE ADMISSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO DE TODOS OS FUNDAMENTOS. 
SÚMULA N. 182 DO STJ. AGRAVO NÃO CONHECIDO. 
CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE PENA DO ART. 33, § 4º, DA 
LEI N. 11.343/2006. QUANTUM DE REDUÇÃO. 
APLICAÇÃO EM 1/4. BIS IN IDEM. AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. APLICAÇÃO DA FRAÇÃO MÁXIMA. 
REGIME SEMIABERTO. PENA INFERIOR A QUATRO 
ANOS. CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL DESFAVORÁVEL. 
SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE 
POR RESTRITIVAS DE DIREITO. FALTA DE 
PREENCHIMENTO DE REQUISITO SUBJETIVO. 
EXECUÇÃO PROVISÓRIA DA PENA. IMPOSSIBILIDADE. 
ADCS 43, 44 e 54. FLAGRANTE ILEGALIDADE. 
CONCESSÃO DE HABEAS CORPUS DE OFÍCIO.

1. Conforme jurisprudência pacífica desta Corte, 
"[...] não havendo impugnação específica de todos os 
fundamentos da decisão que deixou de admitir o 
recurso especial, deve ser aplicado, por analogia, o 
teor da Súmula n. 182 deste Tribunal Superior" (AgRg 
no AREsp 491.244/MG, Rel. Ministro ANTONIO 
SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 
23/3/2021, DJe 30/3/2021).

[...]
9. Agravo regimental não conhecido. Concessão de 

habeas corpus, de ofício, a fim de aplicar a causa de 
diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 
11.343/2006 em sua fração máxima, redimensionando as 
penas privativas de liberdade para: a) LUCAS VAGNER 
BASAGLIA CONCEIÇÃO e TALES HENRIQUE DA SILVA 
LOPES: 1 ano, 11 meses e 10 dias de reclusão, no regime 
inicial semiaberto, e pagamento de 193 dias-multa; b) LUIZ 
CARLOS CARVALHO DO NASCIMENTO: 2 anos, 3 meses 
e 6 dias de reclusão, no regime inicial semiaberto, e 
pagamento de 227 dias-multa; e também para afastar a 
execução provisória das penas até o trânsito em julgado do 
decreto condenatório, mantidos os demais termos da 
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condenação.
(AgRg no AREsp 1989748/SP, Rel. Ministro 

RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 2/3/2022.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
QUE INADMITIU O RECURSO NÃO COMBATIDOS. 
SÚMULA N. 182 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.

1. Nas razões de pedir do agravo em recurso 
especial, a parte deixou de refutar, especificamente, os 
fundamentos utilizados da decisão impugnada, o que atraiu 
a incidência da Súmula n. 182 do STJ.

2. O acórdão de apelação indicou razões claras e 
suficientes para afastar a tese de negativa de autoria e a 
parte não indicou omissão sobre ponto essencial para o 
julgamento da lide ou redação de difícil compreensão, a 
justificar a interposição de recurso especial a pretexto de 
violação do art. 619 do CPP.

3. Ainda, "para impugnar a incidência da Súmula n. 
83 do STJ, o agravante deve demonstrar que os 
precedentes indicados na decisão que inadmitiu o recurso 
especial são inaplicáveis ao caso ou deve colacionar 
precedentes contemporâneos ou supervenientes aos 
indicados na decisão para comprovar que outro é o 
entendimento jurisprudencial do STJ" (AgRg no AREsp n. 
1823881/PR, Rel. Ministro João Otávio de Noronha, 5ª T., 
DJe 26/4/2021), o que não ocorreu.

4. Não é suficiente, para requerer o afastamento do 
óbice da Súmula n. 7 do STJ, alegar genericamente que 
não se pretende o reexame de provas. Deixou de ser 
indicada premissa fática delineada e admitida pelo Tribunal 
a quo que, uma vez revalorada, permitisse a pretendida 
absolvição.

5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 1827996/PR, Rel. Ministro 

ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, DJe 
16/8/2021.)

 
PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 

NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
FUNDAMENTOS INATACADOS. SÚMULA N. 182 DO 
STJ. INCIDÊNCIA. REVOLVIMENTO DE MATÉRIA 
FÁTICA. SÚMULA N. 7 DO STJ. APLICAÇÃO. ACÓRDÃO 
RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM ENTENDIMENTO 
DO STJ. SÚMULA N. 83 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. Incide a Súmula n. 182 do STJ se a parte deixa 
de impugnar especificamente os fundamentos da 
decisão agravada.

2. Para afastar o óbice da Súmula n. 7 do STJ, a 
parte recorrente deve demonstrar, de forma clara e 
objetiva, mediante o desenvolvimento de argumentação 
hábil, a desnecessidade de reexame de fatos e provas 
para a aferição de violação de dispositivo de lei federal.

3. Para impugnar a incidência da Súmula n. 83 do 
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STJ, o agravante deve demonstrar que os precedentes 
indicados na decisão que inadmitiu o recurso especial são 
inaplicáveis ao caso ou deve colacionar precedentes 
contemporâneos ou supervenientes aos indicados na 
decisão para comprovar que outro é o entendimento 
jurisprudencial do STJ.

4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 1823881/PR, Rel. Ministro JOÃO 

OTÁVIO DE NORONHA, QUINTA TURMA, DJe 
26/4/2021.)

 
Ainda, consoante a jurisprudência desta Corte, a decisão que inadmite o recurso 

especial não é composta por capítulos autônomos, devendo ser impugnada em sua 

integralidade. Cito precedentes (grifos nossos):

PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. DECISÃO AGRAVADA 
PROFERIDA PELA PRESIDÊNCIA DESTA CORTE 
SUPERIOR. MANUTENÇÃO. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO QUE INADMITIU O RECURSO ESPECIAL. 
ALEGAÇÃO DE POSSIBILIDADE DE IMPUGNAÇÃO 
PARCIAL. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE 
CAPÍTULOS AUTÔNOMOS. NECESSIDADE DE 
IMPUGNAÇÃO INTEGRAL. ENTENDIMENTO FIRMADO 
NO EAREsp n. 701.404/SC.

I - A ausência de impugnação aos fundamentos da 
decisão que não admitiu o recurso especial impõe o não 
conhecimento do agravo em recurso especial.

II - A decisão que não admite o recurso especial 
tem dispositivo único, ainda quando a fundamentação 
permita concluir pela presença de uma ou de várias 
causas impeditivas do julgamento do mérito recursal, 
uma vez que registra, de forma unívoca, apenas a 
inadmissão do recurso, portanto, não há capítulos 
autônomos e, assim, deve ser impugnada em sua 
integralidade. (EAREsp n. 701.404/SC, Corte Especial, 
Rel. Min. João Otávio de Noronha, Rel. p/ Acórdão Min. 
Luis Felipe Salomão, DJe de 30/11/2018).

Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 1552169/RS, Rel. Ministro 

LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/PE), QUINTA TURMA, DJe 
11/11/2019.)

 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 

INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ART. 
121, §§ 3º E 4º, DO CÓDIGO PENAL. OMISSÃO. 
CONSTATAÇÃO. EMBARGOS ACOLHIDOS SEM 
EFEITOS INFRINGENTES.

[...]
2. De fato, o entendimento pacífico desta Corte é 

o da imprescindibilidade da impugnação de todos os 
fundamentos da decisão de inadmissibilidade, sejam 
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eles autonômos ou não, "pois não existe identidade 
entre a lógica da Súmula n. 182 do STJ e a da Súmula 
n. 283 do STF, uma vez que o conhecimento, ainda que 
parcial, do agravo em especial, obriga a Corte a 
conhecer de todos os fundamentos do especial, 
inclusive os não impugnados de modo específico" 
(AgRg no AREsp n. 68.639/GO, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 2/2/2012).

3. Embargos de declaração acolhidos sem efeitos 
infringentes.

(EDcl no AgInt no AREsp 1413506/SP, Rel. Ministro 
ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, DJe 
27/6/2019.)

 
Por fim, não é demais falar que os fundamentos da decisão que inadmite o 

apelo nobre devem ser refutados no momento da interposição do  agravo em recurso 

especial, sob pena de preclusão consumativa, razão pela qual sua impugnação no 

presente agravo regimental não supre a deficiência verificada na decisão impugnada. 

Nesse sentido (grifo nosso):
 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL PENAL. 
DECISÃO AGRAVADA. FUNDAMENTO. FALTA DE 
IMPUGNAÇÃO. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. 
RECURSO INTERNO. COMPLEMENTAÇÃO. DESCABI
MENTO. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. JUÍZO 
DE ADMISSIBILIDADE NÃO ULTRAPASSADO. MÉRITO. 
ANÁLISE. INVIABILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
CONHECIDO.

[...]
2. Pela ocorrência de preclusão consumativa, 

mostra-se inviável buscar, no agravo regimental, suprir 
as deficiências existentes na  fundamentação 
das razões do agravo em recurso especial, no intuito 
de se demonstrar não incidir o óbice invocado pelo 
Tribunal de origem para inadmitir o apelo nobre.

3. Não ultrapassado o juízo de admissibilidade, é 
descabida a análise do mérito recursal.

4. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no AREsp 1621415/SP, Rel. Ministra 

LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, DJe 28/5/2020.)
 

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg na PET no

Número Registro: 2023/0265958-7 AREsp 2.419.597 / 

P R
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00234737220118160013  002347372201181600133

EM MESA JULGADO: 09/04/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ITACI CARDOSO JUNIOR 
ADVOGADOS : LUIS FERNANDO MILLA SASS  - PR059109

 LOUISE MATTAR ASSAD  - PR060259
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Estelionato

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ITACI CARDOSO JUNIOR 
ADVOGADOS : LUIS FERNANDO MILLA SASS  - PR059109

 LOUISE MATTAR ASSAD  - PR060259
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Daniela Teixeira, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.

C54221255140=038704038@ 2023/0265958-7  -  AREsp 2419597   Petição : 2023/0114811-8  (AgRg)
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